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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL MAJORADO PELA ASCENDÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA FUNDAMENTADA. PACIENTE FORAGIDO. 
INCLUSÃO NA LISTA DE DIFUSÃO VERMELHA DA 
INTERPOL. PLEITO DE INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE 
INSANIDADE MENTAL. INEXISTÊNCIA DE DÚVIDA 
RAZOÁVEL SOBRE A IMPUTABILIDADE. DECISÃO, QUE 
NEGOU A INSTAURAÇÃO DO INCIDENTE, DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente acusado da 
prática de estupro de vulnerável majorado pela ascendência (art. 
217-A c/c art. 226, II, do Código Penal), contra decisão que 
manteve a prisão preventiva e indeferiu a instauração de 
incidente de insanidade mental.
2. A defesa sustenta que há indícios de comprometimento da 
capacidade mental do paciente, requerendo a revogação da 
prisão preventiva e a suspensão da ação penal até a realização 
de exame pericial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: 
(i) verificar a legalidade da manutenção da prisão preventiva do 
paciente; 
(ii) avaliar a necessidade de instauração de incidente de 
insanidade mental para apuração de eventual inimputabilidade 
ou semi-imputabilidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A prisão preventiva está devidamente fundamentada, com 
base na garantia da ordem pública, no risco de fuga do paciente 
— que está foragido, com mandado de prisão expedido e 
inclusão na lista de difusão vermelha da Interpol — e na 
necessidade de assegurar a aplicação da lei penal.
5. Para a instauração do incidente de insanidade mental, o art. 
149 do CPP exige a existência de dúvida razoável sobre a 
capacidade do acusado de entender o caráter ilícito da conduta. 
No caso, as instâncias ordinárias concluíram, de forma 
fundamentada, pela ausência de elementos concretos que 
indiquem comprometimento da higidez mental do paciente.
6. A jurisprudência do STJ é pacífica ao afirmar que a realização 
de exame de insanidade mental não é automática ou obrigatória, 
dependendo de elementos que suscitem dúvida razoável sobre a 
imputabilidade do acusado, o que não está configurado nos 
autos.
7. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal 
que justifique a concessão da ordem, de ofício ou por meio do 
habeas corpus, para a revogação da prisão ou instauração do 
incidente.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/02/2025 a 
12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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4. A prisão preventiva está devidamente fundamentada, com 
base na garantia da ordem pública, no risco de fuga do paciente 
— que está foragido, com mandado de prisão expedido e 
inclusão na lista de difusão vermelha da Interpol — e na 
necessidade de assegurar a aplicação da lei penal.
5. Para a instauração do incidente de insanidade mental, o art. 
149 do CPP exige a existência de dúvida razoável sobre a 
capacidade do acusado de entender o caráter ilícito da conduta. 
No caso, as instâncias ordinárias concluíram, de forma 
fundamentada, pela ausência de elementos concretos que 
indiquem comprometimento da higidez mental do paciente.
6. A jurisprudência do STJ é pacífica ao afirmar que a realização 
de exame de insanidade mental não é automática ou obrigatória, 
dependendo de elementos que suscitem dúvida razoável sobre a 
imputabilidade do acusado, o que não está configurado nos 
autos.
7. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal 
que justifique a concessão da ordem, de ofício ou por meio do 
habeas corpus, para a revogação da prisão ou instauração do 
incidente.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 535-536).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 535-538): 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ fls. 58-59):
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"HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSO PENAL. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL MAJORADO PELA ASCENDÊNCIA (CP. 
ART. 217-A, CAPUT, C/C O ART. 226, INCISO II). PRISÃO 
PREVENTIVA DECRETADA EM 06/09/2023 COM EXPEDIÇÃO 
DO RESPECTIVO MANDADO DE PRISÃO. PLEITO DE 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA COM A 
SUBSTITUIÇÃO PELA MEDIDA DE INTERNAÇÃO 
PROVISÓRIA EM ESTABELECIMENTO ADEQUADO. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. PACIENTE 
FORAGIDO DA JUSTIÇA BRASILEIRA. EXISTÊNCIA DE 
COMUNICAÇÃO À INTERPOL E À SUPERINTENDÊNCIA DA 
POLÍCIA FEDERAL EM RORAIMA. INCLUSÃO DO NOME DO 
PACIENTE NA LISTA DE DIFUSÃO VERMELHA (RED 
NOTICE). ARTS. 1º E 2° DA INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 
01/2010 DA CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA. 
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA. REFORMA DA SENTENÇA 
QUE INDEFERIU O INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL DO 
ACUSADO. INVIABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE DÚVIDAS 
RAZOÁVEIS ACERCA DA HIGIDEZ MENTAL DO ACUSADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
ANULAÇÃO DOS DEPOIMENTOS DAS TESTEMUNHAS 
COLHIDOS NA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. 
INVIABILIDADE. POSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DE 
AUDIÊNCIA PARA OITIVA DAS TESTEMUNHAS, NOS 
TERMOS DO ART.149, § 2º, DO CPP. HABEAS CORPUS 
CONHECIDO E ORDEM DENEGADA, EM CONSONÂNCIA 
COM O PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO GRADUADO."

Imputa-se ao paciente a prática do crime de  estupro de vulnerável 
majorado pela ascendência, supostamente praticado contra a neta, na 
forma do artigo 217-A c/c art 226, II, ambos do Código Penal.

A defesa alega, em síntese, que o paciente apresenta comportamento 
que denota necessidade de instauração do incidente de insanidade 
mental, na forma do art. 149 do Código de Processo Penal, e que 
consta nos autos da ação penal relatório médico que indica a 
necessidade de verificação da imputabilidade do paciente via incidente 
e exame pericial.

Aduz que é medida de garantia do contraditório e ampla defesa a 
revogação da prisão preventiva decretada e a suspensão da ação 
penal até a resolução do incidente.

Ao final, requer liminar e definitivamente a concessão da ordem para 
que seja determinada a instauração do incidente de sanidade mental, 
a revogação da prisão e a consequente suspensão do processo até 
efetiva solução do incidente.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
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garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Para que seja instaurado o incidente de insanidade mental, a regra 
dispõe expressamente sobre a necessidade de existência de dúvida 
razoável sobre a capacidade do acusado entender o caráter ilícito da 
conduta, o que as instâncias inferiores, responsáveis pela análise do 
contexto fático-probatório, descartaram de pronto.

Assim, a jurisprudência desta Turma é uníssona no sentido de que é 
desnecessária a produção da prova para a avaliar a imputabilidade do 
paciente nos casos em que inexiste dúvida razoável. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CÁRCERE 
PRIVADO. PLEITO DEFENSIVO DE REALIZAÇÃO DE EXAME 
TOXICOLÓGICO PARA AFERIÇÃO DE INIMPUTABILIDADE 
OU SEMI-IMPUTABILIDADE DO PACIENTE. 
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INDEFERIMENTO. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
MODIFICAÇÃO DAS CONCLUSÕES DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
FÁTICO/PROBATÓRIO DOS AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A realização do exame de insanidade mental não é 
automática ou obrigatória, devendo existir dúvida razoável 
acerca da higidez mental do acusado para o seu deferimento.

2. A alegação de dependência química de substâncias 
entorpecentes por parte do réu não implica obrigatoriedade de 
realização do exame toxicológico, ficando a análise de sua 
necessidade dentro do âmbito de discricionariedade motivada do 
Magistrado.

3. No caso, as instâncias ordinárias firmaram entendimento no 
sentido de que não existiriam provas no caderno processual ou 
ao menos indícios, de que o réu, ao tempo da infração, tivesse a 
capacidade de autodeterminação comprometida, de maneira que 
não se fazia útil o exame toxicológico. Para modificar tal 
conclusão, seria necessário o aprofundado reexame do acervo 
probatório da ação penal, providência que, sabidamente, é 
inviável na via estreita do habeas corpus.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 895.926/GO, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 
15/5/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTELIONATO. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO 
DE DEFESA POR INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL. 
NULIDADE NÃO VERIFICADA. AUSÊNCIA DE DÚVIDA 
ACERCA DA SANIDADE MENTAL DO ACUSADO. 
DESNECESSIDADE DA MEDIDA. CABE AO MAGISTRADO 
INDEFERIR PROVAS MERAMENTE PROTELATÓRIAS. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Com lastro na prova dos autos, a Corte de origem entendeu 
desnecessária a produção da prova pericial para a constatação 
da imputabilidade do agravante, pois, à época dos fatos, não 
havia qualquer comprovação ou mesmo dúvida acerca da 
sanidade mental do acusado. O próprio acusado, em seu 
interrogatório, informou que passou a fazer tratamento 
psiquiátrico somente após um acidente automotivo em 2012. 
Desse modo, vislumbra-se que o indeferimento da a instauração 
do incidente de sanidade mental restou devidamente justificado 
2. Sendo o magistrado o destinatário final das provas a serem 
produzidas para a formação de seu convencimento, a ele cabe 
indeferir, de modo fundamentado, as que se mostrarem 
desnecessárias ou meramente protelatórias, como na hipótese 
em epígrafe.

Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.164.306/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 
2/5/2023.)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
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de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 

jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CÁRCERE 
PRIVADO. PLEITO DEFENSIVO DE REALIZAÇÃO DE EXAME 
TOXICOLÓGICO PARA AFERIÇÃO DE INIMPUTABILIDADE OU 
SEMI-IMPUTABILIDADE DO PACIENTE. INDEFERIMENTO. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. MODIFICAÇÃO DAS 
CONCLUSÕES DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO/PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A realização do exame de insanidade mental não é automática ou 
obrigatória, devendo existir dúvida razoável acerca da higidez mental 
do acusado para o seu deferimento.

2. A alegação de dependência química de substâncias entorpecentes 
por parte do réu não implica obrigatoriedade de realização do exame 
toxicológico, ficando a análise de sua necessidade dentro do âmbito de 
discricionariedade motivada do Magistrado.

3. No caso, as instâncias ordinárias firmaram entendimento no sentido 
de que não existiriam provas no caderno processual ou ao menos 
indícios, de que o réu, ao tempo da infração, tivesse a capacidade de 
autodeterminação comprometida, de maneira que não se fazia útil o 
exame toxicológico. Para modificar tal conclusão, seria necessário o 
aprofundado reexame do acervo probatório da ação penal, providência 
que, sabidamente, é inviável na via estreita do habeas corpus.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 895.926/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA POR 
INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL. NULIDADE NÃO 
VERIFICADA. AUSÊNCIA DE DÚVIDA ACERCA DA SANIDADE 
MENTAL DO ACUSADO. DESNECESSIDADE DA MEDIDA. CABE 
AO MAGISTRADO INDEFERIR PROVAS MERAMENTE 
PROTELATÓRIAS. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Com lastro na prova dos autos, a Corte de origem entendeu 
desnecessária a produção da prova pericial para a constatação da 
imputabilidade do agravante, pois, à época dos fatos, não havia 
qualquer comprovação ou mesmo dúvida acerca da sanidade mental 
do acusado. O próprio acusado, em seu interrogatório, informou que 
passou a fazer tratamento psiquiátrico somente após um acidente 
automotivo em 2012. Desse modo, vislumbra-se que o indeferimento 
da a instauração do incidente de sanidade mental restou devidamente 
justificado 2. Sendo o magistrado o destinatário final das provas a 
serem produzidas para a formação de seu convencimento, a ele cabe 
indeferir, de modo fundamentado, as que se mostrarem 
desnecessárias ou meramente protelatórias, como na hipótese em 
epígrafe.

Precedentes.
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3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.164.306/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 2/5/2023.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 955.027 / RR
Número Registro: 2024/0399855-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
000312302023 000413222023 08290291620238230010 20492023 312302023 413222023 
8290291620238230010 90018801820248230000

Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIEL DUTRA PIETRICOVSKY DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : GABRIEL DUTRA PIETRICOVSKY DE OLIVEIRA - DF053924

WISNEY COSTA DE OLIVEIRA - RR002041
JOAO PEDRO DUTRA PIETRICOVSKY DE OLIVEIRA - DF079614

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA
PACIENTE : J R DA S
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J R DA S
ADVOGADOS : GABRIEL DUTRA PIETRICOVSKY DE OLIVEIRA - DF053924

WISNEY COSTA DE OLIVEIRA - RR002041
JOAO PEDRO DUTRA PIETRICOVSKY DE OLIVEIRA - DF079614

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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